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1. APRESENTAÇÃO E CONTEXTO INSTITUCIONAL  

 

 

O Instituto de Pesos e Medidas do Paraná (IPEM/PR), autarquia estadual criada pela Lei nº 
5.652/1967, atua em parceria com o INMETRO na verificação metrológica, avaliação da 
conformidade e fiscalização em todo o Estado do Paraná. Conta com sede em Curitiba, subsede 
em Araucária, regionais em Maringá, Londrina e Cascavel, além de quatro laboratórios acreditados 
especializados em calibração e ensaios. 

Com a vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD - Lei nº 13.709/2018), 
consolidou-se a necessidade de adaptação das práticas institucionais aos princípios de 
privacidade, transparência e segurança da informação.  

Nesse contexto, o presente Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD), 
elaborado em conformidade com o artigo 38 da LGPD, tem como finalidade mapear, avaliar e 
documentar os fluxos de tratamento de dados pessoais sob a responsabilidade do IPEM/PR, 
identificando riscos, propondo medidas de mitigação e atribuindo responsabilidades internas. 

Esse instrumento consolida a conformidade da Autarquia à legislação, reforça a proteção 
dos direitos dos titulares e fortalece a confiança da sociedade nas ações institucionais. 

1.1. HISTÓRICO DE REVISÕES 

 

Este documento amplia e atualiza os trabalhos iniciados em 2022, integrando o Inventário 

de Dados Pessoais 2025, as políticas internas de proteção de dados e de segurança da informação, 

bem como a matriz de riscos e medidas de mitigação aplicáveis ao IPEM/PR. 

Na fase inicial, buscou-se sensibilizar e capacitar os servidores quanto aos fundamentos da 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), por meio de preenchimentos diagnósticos, 
reuniões formativas e levantamento preliminar dos fluxos de dados. 

A etapa atual aprofunda essa jornada, com a adoção de metodologias de mapeamento de 
processos, identificação de riscos e elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados 
Pessoais (RIPD): 

Inventário de Dados – Versão Consolidada 2025: Clique aqui para acessar o documento 

Data Versão Descrição Autor 

21/06/2022 1.0 

Conclusão da 

primeira versão do 

relatório 

Silvio Espinosa 

01/09/2025 2.0 

Versão consolidada 

com inventário 

2025, riscos 

atualizados e 

políticas integradas 

Maria Helena 

Possette 

https://drive.google.com/file/d/1KWZvQEEuiPUlChKo5WYKHQrjH0KRxGxY/view?usp=sharing
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As evidências referentes a esta atualização encontram-se saneadas sob o protocolo nº 
24.063.532-1, desde a aprovação do Plano de Ação até a formalização em Portaria do RIPD. 

1.2. METODOLOGIA DE MAPEAMENTO  

Ferramentas Utilizadas: 

 BIZAGI BPMN: modelagem de processos com fluxos visuais 

 PLANILHAS ESTRUTURADAS: detalhamento do ciclo de vida dos dados  

 OFICINAS SETORIAIS: validação com responsáveis de cada área 

 ANÁLISE DE SISTEMAS: Auditoria técnica de plataformas utilizadas 

1.3. INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS E PLANO DE AÇÃO 2025-2026 

 

O RIPD 2025 do IPEM/PR consolida o inventário de dados pessoais, avalia riscos prioritários 
e integra as políticas de proteção de dados e de segurança da informação, reforçando os princípios 
de transparência nas ações.  

O relatório abrange 47 fluxos de tratamento de dados, distribuídos em 18 unidades 
organizacionais, com detalhamento dos sistemas institucionais utilizados e dos controles técnicos 
e administrativos implantados, entre os quais: gestão de acessos, criptografia, rotinas de backup, 
monitoramento de trilhas de auditoria e plano de resposta a incidentes. 

A matriz de riscos destaca como cenários críticos o acesso não autorizado e o 
compartilhamento indevido de dados pessoais, prevendo um plano de mitigação contínuo e a 
revisão anual do documento. 

O escopo contempla os processos de tratamento de dados das unidades administrativas e 
técnicas, incluindo sede, regionais e setores de apoio, além do uso de sistemas internos e 
plataformas estaduais e federais integradas. Os fluxos foram representados em modelos 
simplificados BPMN, assegurando clareza e padronização. 

O Plano de Ação 2025-2026 estabelece medidas voltadas para: 

 Monitoramento permanente; 
 Revisão anual do inventário e do RIPD; 
 Capacitação continuada dos servidores; 
 Integração com o Plano de Integridade e com o Sistema de Gestão de Riscos do IPEM/PR; 
 Acolhimento das recomendações da CGE e do TCE. 

A Resolução CD/ANPD nº 2/2022, ao regulamentar a elaboração do RIPD, reforça essa 
perspectiva ao indicar que o relatório deve ser revisto sempre que houver alteração nas operações 
de tratamento que modifique o nível de risco ou a respectiva base legal. Desse modo, mesmo sem 
previsão expressa de periodicidade, a atualização é considerada uma boa prática de governança 
em privacidade e uma medida essencial para a mitigação de riscos e conformidade institucional. 

Assim, no âmbito do IPEM/PR, adota-se a diretriz de proceder à revisão periódica anual do 
RIPD, além de atualizações extraordinárias sempre que: 
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 Houver alterações relevantes em fluxos, sistemas ou finalidades de tratamento de dados; 

 Ocorrer incidente de segurança que impacte dados pessoais; 

 Forem identificados novos riscos ou vulnerabilidades; 

 Houver determinação da ANPD ou de órgãos de controle competentes. 

Com esta versão, o IPEM/PR reafirma seu compromisso em adotar políticas integradas e 
alinhadas às melhores práticas de governança em proteção de dados pessoais, assegurando a 
conformidade legal e fortalecendo a confiança institucional. 

 

2.  ESTRUTURA DE GOVERNANÇA INSTITUCIONAL  

 

 

 

GOVERNANÇA (Nível Estratégico): 
 • CAD - Conselho de Administração: Órgão deliberativo superior 
 • DP - Diretor Presidente: Responsabilidade executiva geral 
 • UNIC - Unidade de Integridade e Compliance: Supervisão de conformidade 
 

ASSESSORAMENTO (Nível Tático): 
 • GAB - Gabinete do Diretor Presidente: Coordenação institucional 
 • AT - Assessoria Técnica: Suporte técnico especializado 

 • ASJUR - Assessoria Jurídica: Suporte jurídico em proteção de dados 
 

EXECUÇÃO (Nível Operacional): 
 • DADM - Departamento Administrativo: Gestão de processos internos 

 • DFIN - Departamento Financeiro: Gestão orçamentária e tributária 

 • DERH - Departamento de Recursos Humanos: Gestão de pessoal 
 • DTIN - Departamento de Tecnologia da Informação: Infraestrutura tecnológica 
 

ATIVIDADE FIM (Nível Técnico): 
 • DACO - Departamento de Avaliação da Conformidade: Fiscalização regulatória 

 • DVEM - Departamento de Verificação Metrológica: Verificação de instrumentos 

 • DCEN - Departamento de Calibração e Ensaios: Serviços laboratoriais 

 • DMED - Departamento de Pré-Medidos: Fiscalização de produtos 

 • DATE - Departamento de Avaliação Técnica: Credenciamento técnico 
 

UNIDADES REGIONAIS: 
 • RECAS - Regional de Cascavel 
 • RELON - Regional de Londrina 

 • REMAR - Regional de Maringá 
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3. ABRANGÊNCIA ORGANIZACIONAL DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 

  

Este RIPD abrange todos os setores do IPEM/PR (sede, regionais e áreas de suporte), bem 
como todos os sistemas federais, estaduais e internos utilizados. O documento descreve os fluxos 
de tratamento por processo, identifica riscos e define medidas de mitigação proporcionais às 
finalidades institucionais. 

3.1. Unidades Geradoras de Dados (10 unidades): 

As unidades geradoras de dados são aquelas que mantêm contato direto com os titulares, 
realizando a coleta inicial de dados pessoais em suas atividades finalísticas ou administrativas. 
Nesses setores, os dados são registrados, tratados e armazenados em sistemas específicos, 
constituindo a base primária do tratamento realizado pelo IPEM/PR, em conformidade legal com os 
Artigos 7º e 10º da LGPD.  

OUVID - Ouvidoria: 
 Denúncias, reclamações, solicitações, sugestões e elogios 
 Sistema: Principalmente o FALA.BR 
 Base legal: Execução de política pública (Art. 7º) 
 

DADM - Departamento Administrativo: 
 • Gestão contratual (prorrogação, reajustes, faturamento) 
 • Gestão de frotas (infrações, condutores) 
 • Gestão de estoque e materiais 

 • Arquivamento de processos físicos e digitais 

 • Base legal: Cumprimento de obrigação legal (Art. 7º) 
 
DFIN - Departamento Financeiro: 
 • Execução orçamentária (empenho, liquidação, pagamento) 
 • Arrecadação e cobrança de pendências  

      Prestação de contas (INMETRO, TCE, Receita Federal) 
      Conciliação bancária e declarações 

      Base legal: Cumprimento de obrigação legal (Art. 7º) 
 

DERH - Departamento de Recursos Humanos: 
 • Folha de pagamento e benefícios 

 • Licenças e aposentadorias 

 • Manutenção de sistemas (META 4, SGI) 
 • Atendimento a determinações judiciais 

  Base legal: Cumprimento de obrigação legal (Art. 7º) 
 
DTIN - Departamento de Tecnologia: 
 • Criação e exclusão de contas de usuário 

 • Segurança das informações e proteção de redes 

  Base legal: Legítimo interesse vinculado à segurança de dados e informações (Art. 
10º) 
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Departamentos Técnicos (DACO, DVEM, DCEN, DMED, DATE): 
     Fiscalizações e verificações técnicas 
    Calibrações e ensaios laboratoriais 
    Credenciamento de permissionárias 
    Base legal: Execução de política pública (Art. 7º) 

 

3.2. Unidades Reprocessadoras de Dados (8 unidades): 

As unidades reprocessadoras de dados não realizam a coleta direta junto aos titulares, mas 
atuam na recepção, validação, consolidação ou complementação das informações já geradas por 
outros setores. Sua função é essencialmente decisória, consultiva ou administrativa, garantindo a 
continuidade do fluxo e a integração das informações no âmbito institucional. 

 CAD, DP, GAB, AT, ASJUR, ASPLA, DIRAF, DIMEQ: unidades responsáveis por 
reprocessar dados para fins de gestão estratégica, assessoramento jurídico, planejamento 
institucional e controle interno, sem coleta primária de dados pessoais. 

3.3. Percurso e/ou Fluxo dos Dados (tratamento): 

A distinção entre unidades geradoras e unidades reprocessadoras permite compreender o 
percurso de circulação dos dados pessoais ao longo de seu ciclo de vida. Esse mapeamento 
possibilita ao IPEM/PR: 

 Verificar a aderência das práticas institucionais aos requisitos de necessidade, adequação 
e minimização previstos na LGPD; 
 

 Identificar pontos críticos que demandam controles de segurança, confidencialidade e 
integridade; 

 Assegurar que as informações sejam tratadas de forma responsável, transparente e alinhada 
às finalidades públicas que justificam sua coleta. 

 

4. AGENTES DE TRATAMENTO E RESPONSABILIDADES  

 

 

4.1. CONTROLADOR DE DADOS 
 

O IPEM/PR, na pessoa jurídica de direito público (CNPJ 76.071.869/0001-99), atua como 

Controlador nos termos do art. 5º, VI da LGPD, sendo responsável pelas decisões referentes ao 

tratamento de dados pessoais. 

Responsabilidades do Controlador (Diretor-Presidente): 

 Definir finalidades e meios do tratamento (art. 7º da LGPD) 

 Demonstrar a adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância da lei 

(art. 6º, X) 

 Comunicar à ANPD e aos titulares a ocorrência de incidente de segurança (art. 48) 
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 Manter registro das operações de tratamento realizadas (art. 37) 

 

4.2. OPERADORES DE DADOS 

 

O IPEM/PR mantém relacionamento com os seguintes Operadores, conforme art. 5º, VII da 

LGPD: 

Operadores Federais: 

 INMETRO: Processamento compartilhado via SGI e Orquestra (Convênio de Cooperação 

Técnica) 

 Controladoria-Geral da União (CGU): Processamento via sistema Fala.BR 

Operadores Estaduais: 

 CELEPAR - Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná: 

Infraestrutura tecnológica e hospedagem (Prestação de Serviços de TI) 

 Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA): Processamento financeiro via SIAF 

 Secretaria de Estado da Administração e Previdência (SEAP) 

 Operadores Privados: Empresas contratadas para serviços de TI, limpeza, segurança e 

manutenção, com cláusulas específicas de proteção de dados conforme art. 26 da LGPD 

 

4.3. ENCARREGADO DE DADOS (DPO) 
 

O Encarregado de Dados (Data Protection Officer - DPO) conforme art. 41 da LGPD, 

possui as seguintes atribuições: 

 Interface com ANPD e titulares de dados 

 Orientação de funcionários sobre práticas de proteção 

 Recebimento e tratamento de reclamações 

 Supervisão de conformidade institucional 
 

 

5. OBJETIVOS E ESCOPO 

 

 

No exercício de suas competências institucionais, o Instituto de Pesos e Medidas do Paraná 
(IPEM/PR) realiza o tratamento de dados pessoais de diferentes categorias de titulares, incluindo 
servidores públicos, cidadãos usuários dos serviços, empresas fiscalizadas, fornecedores e 
prestadores de serviços, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

O Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD) tem por finalidade descrever 
os processos de tratamento de dados pessoais que possam gerar riscos às liberdades civis e aos 
direitos fundamentais, bem como indicar as medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação 
adotados pela instituição. 
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O RIPD do IPEM/PR possui como objetivos principais: 

 Identificar e documentar todos os fluxos de dados pessoais tratados; 
 

 Avaliar riscos associados ao tratamento de dados; 
 

 Estabelecer medidas preventivas, corretivas e mitigatórias; 
 

 Atender às exigências da ANPD, órgãos de controle e sociedade; 
 

 Promover transparência e difundir a cultura organizacional de privacidade. 
 

5.1. Escopo 

O relatório abrange a totalidade dos setores da autarquia, incluindo sede, regionais e áreas de 
suporte, bem como todos os sistemas federais, estaduais e internos utilizados pelo IPEM/PR. 

O inventário atualizado em 2025 mapeou: 

 47 fluxos de tratamento de dados pessoais; 
 

 18 unidades organizacionais (sede, regionais e assessorias); 
 

 Plataformas de uso federal e estadual (sistemas integrados). 
 

5.2. Tipologia e Categorização dos Dados Tratados 

Em conformidade com a LGPD, o IPEM/PR realiza exclusivamente o tratamento de dados 
pessoais comuns (art. 5º, I), não abrangendo dados sensíveis (art. 5º, II) nem dados de crianças e 
adolescentes (art. 14). 

a) Dados Pessoais Comuns (art. 5º, I da LGPD) 

 Identificação: nome completo, RG, CPF, CNPJ; 
 

 Contato: endereço residencial e comercial, telefone, e-mail; 
 

 Funcionais: matrícula, cargo, lotação, histórico profissional; 
 

 Bancários: conta corrente e agência (quando necessários para pagamentos); 
 

 Contratuais: informações de fornecedores e prestadores de serviços. 

b) Dados Pessoais Sensíveis (art. 5º, II da LGPD) 

 Origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação sindical, dados 
referentes à saúde ou vida sexual, dados genéticos ou biométricos. 
Confirmação: O IPEM/PR NÃO realiza o tratamento de dados pessoais sensíveis, conforme 
previsto no art. 11 da LGPD. 

 



          RIPD E POLÍTICAS INTEGRADAS 
 

 

RUA ESTADOS UNIDOS, 135 – BACACHERI – CURITIBA 11 

 

c) Dados de Crianças e Adolescentes (art. 14 da LGPD) 

 Informações de menores de 18 anos. 
Confirmação: O IPEM/PR NÃO realiza o tratamento de dados de crianças e adolescentes, 
não se aplicando o disposto no art. 14 da LGPD. 
 

5.3.  Ciclo de Vida dos Dados 

O ciclo de vida dos dados pessoais tratados pelo IPEM/PR compreende: 

 Coleta: direta (servidores, cidadãos, empresas) e indireta (bases públicas, convênios). 
 Uso: execução de atividades finalísticas e administrativas. 
 Compartilhamento: com o INMETRO, órgãos de controle e operadores contratados. 
 Armazenamento: em sistemas federais (SGI, Orquestra), estaduais (e-Protocolo, Meta4, 

Expresso, SIGO, SIAFIC), servidores da CELEPAR, arquivos digitais na rede e arquivos 
físicos digitalizados. 

 Eliminação: conforme tabela de temporalidade arquivística e políticas internas vigentes. 
 
 

6. DESCRIÇÃO DO TRATAMENTO 

 

 

 O IPEM/PR através de convênio tem por objetivo a cooperação técnico-administrativa, 
com delegação de competências do Inmetro, definidas nas Leis nº. 5.966/1973 e 9.933/1999, ao 
Convenente, denominado, doravante, Órgão Executor, e de compartilhamento da receita pela 
realização das atividades delegadas, conforme Plano de Trabalho e Plano de Aplicação. 

 O Plano de Trabalho consiste no planejamento físico das atividades delegadas, 
estratificado por grupo / atividade compreendendo: verificação de instrumentos de medição, 
supervisão metrológica de produtos pré-medidos, verificação da conformidade, fiscalização e 
homologação de processos, para o período de vigência do convênio, bem como de autuações 
decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa.  

 O Plano de Aplicação de recursos financeiros consiste no planejamento da execução 
do plano de trabalho associada às despesas de Pessoal, Custeio e Investimentos.   

 Para tanto o IPEM/PR em cumprimento ao Plano de Trabalho bem como ao Plano de 
Aplicação utiliza nos seus processos, tendo como parte no tratamento, conforme previsto no art. 
5º, X da Lei 13.709/2018 (LGPD), dados pessoais, no que se referem a coleta, produção, recepção, 
utilização, acesso, transmissão, processamento, arquivamento, transferência e eliminação. 

 O objetivo principal desta descrição é fornecer cenário institucional relativo aos 
processos que envolvem o tratamento dos dados pessoais. 
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7. NATUREZA DO TRATAMENTO 

 

 

 O tratamento de dados pessoais realizado pelo IPEM/PR possui natureza 
predominantemente eletrônica, sendo executado por meio de computadores de mesa (PCs), 
computadores portáteis de campo (coletores de dados) e sistemas corporativos, federais e 
estaduais, utilizados para o registro, controle e gestão das atividades institucionais. 

As informações são processadas e armazenadas em diferentes plataformas, conforme a 
finalidade: 

7.1. SISTEMAS FEDERAIS 

 FALA.BR 
 
 Plataforma oficial do Governo Federal para solicitações de acesso à informação e 
manifestações de ouvidoria (denúncias, sugestões, elogios e reclamações). O IPEM/PR 
utiliza o sistema para receber e responder demandas da sociedade. 
 
 Dados pessoais processados: informações de identificação (nome, CPF, contatos) de 
cidadãos demandantes. 
 
 

 SGI – Sistema de Gestão Integrada (Inmetro) 
 

-  Plataforma central, desenvolvida e mantida pelo Inmetro, acessada via Web e aplicativo móvel. 
 
- Registra informações sobre o Plano de Trabalho, Plano de Aplicação e Prestação de Contas, 
abrangendo dados de servidores, empresas fiscalizadas e fornecedores; 
 
- Integra fluxos técnicos e financeiros (receitas, despesas, investimentos, inscrições em dívida 
ativa, indicadores institucionais e atividades de campo); 
 
- Permite interoperabilidade com sistemas estaduais e fornece dados em tempo real ao Inmetro; 
 
- Conecta-se ao PSIE – Portal de Serviços do Inmetro nos Estados, com login unificado. 
 
 Dados pessoais processados: servidores e representantes de empresas (nome, CPF, dados 
funcionais e cadastrais). 
 

Relação entre SGI e Segurança da Informação: 

 Base para a gestão: garante a proteção e integridade dos dados tratados; 
 

 Credibilidade institucional: fortalece a imagem do Inmetro como instituição comprometida 
com qualidade e segurança; 
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Apoio à função regulatória: assegura confiança nos processos de fiscalização, avaliação da 
conformidade e proteção do consumidor. 
 

 ORQUESTRA / INMETRO 
 
 Plataforma unificada e sincronizada de gestão de informações e processos do Inmetro, 
utilizada para rastrear a execução de tarefas, aprovar documentos e organizar fluxos de 
trabalho. 
 
 Dados pessoais processados: representantes de empresas (nome, CPF) e servidores 
responsáveis pelas etapas dos fluxos. 
 

7.2. SISTEMAS ESTADUAIS 

 E-Protocolo:  Sistema de gestão documental do Governo do Paraná, que digitalizou o 
trâmite de documentos oficiais, substituindo o protocolo físico. No IPEM/PR, todos os 
ofícios, relatórios, autos de infração e processos administrativos são tramitados pela 
plataforma. 
Os processos físicos remanescentes permanecem arquivados em setor próprio e seguro 
(DIDOC), após digitalização no sistema. 
 
 Dados pessoais processados: cidadãos e representantes de empresas (nome, CPF, 
endereços, contatos, informações constantes em requerimentos e defesas). 
 
 

 Meta4:  Sistema de gestão de recursos humanos, abrangendo folha de pagamento, 
benefícios, licenças e aposentadorias. 
 
 Dados pessoais processados: dados funcionais e cadastrais de servidores. 
 

 Expresso (E-mail corporativo): Plataforma oficial de correio eletrônico do Governo do 
Paraná, utilizada para comunicações internas e externas. 
 
 Dados pessoais processados: informações de contato e identificação, de acordo com as 
demandas recebidas ou enviadas. 
 

 SIAFIC: Sistema de execução orçamentária e contábil integrada, garantindo 
rastreabilidade de receitas e despesas. 
 
 Dados pessoais processados: dados de fornecedores, prestadores de serviços e 
servidores vinculados à execução financeira. 
 

 SIGO: Sistema de ouvidoria e acompanhamento de manifestações de cidadãos. 
 
 Dados pessoais processados: dados de identificação e contato de demandantes. 
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7.3. SISTEMAS INTERNOS (CELEPAR e servidores locais) 

 Gestão de documentos digitalizados e arquivos físicos convertidos para meio eletrônico; 
 
 

 Controle de estoques, frotas e contratos administrativos; 
 
 

 Armazenamento em servidores de rede, com backup automatizado, criptografia e 
monitoramento de logs. 
 

7.4. INTEGRAÇÃO E ORQUESTRAÇÃO DOS FLUXOS DE DADOS 

O mapeamento de 2025 identificou que o tratamento de dados pessoais no IPEM/PR ocorre 
de forma orquestrada, garantindo integração, consistência e governança entre diferentes sistemas 
e plataformas: 

 Coleta: realizada em campo (coletores vinculados ao SGI/Inmetro) e em rotinas 
administrativas (sistemas estaduais e internos); 
 

 Registro e validação: efetivados em bancos de dados federais e estaduais, com 
interoperabilidade entre plataformas; 
 

 Compartilhamento: direcionado ao Inmetro, a órgãos de controle e a operadores 
contratados, em estrita conformidade legal; 
 

 Armazenamento: realizado em infraestrutura federal (SGI/Inmetro) e estadual (CELEPAR e 
sistemas oficiais); 
 

 Eliminação: conduzida de acordo com as regras da temporalidade arquivística e as 
políticas internas de gestão documental. 

Essa orquestração sistêmica assegura clareza, padronização e eficiência no fluxo de 
informações, reduzindo riscos e reforçando a conformidade do IPEM/PR à LGPD. 

 

8.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA  

 

 

O tratamento de dados pessoais realizado pelo IPEM/PR está amparado nas hipóteses 
legais do artigo 7º da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), que legitimam a integração e orquestração dos 
fluxos de dados entre sistemas federais, estaduais e internos: 

 Inciso II - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador: 
 
 Fundamenta o tratamento decorrente das atividades delegadas pelo Inmetro e das 
obrigações administrativas da Autarquia, como gestão de pessoal (Meta4), execução 
orçamentária (SIAFIC), prestação de contas (SGI) e tramitação de processos 
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administrativos (E-Protocolo). 
 

 Inciso III - Pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados 
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos: 
 
 Abrange a utilização de sistemas como SGI, Fala.BR e SIGO, essenciais para a 
fiscalização, a transparência, a proteção do consumidor e o atendimento às manifestações 
da sociedade. 
 
Inciso V - Execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a contrato 
do qual seja parte o titular: 
 
 Aplica-se em processos envolvendo fornecedores e prestadores de serviços, cujos dados 
pessoais são necessários para gestão contratual, licitações e obrigações correlatas. 
 

 Inciso VI - Exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral: 
 
 Garante o tratamento em autos de infração, defesas administrativas e processos 
protocolados, assegurando o devido processo legal. 

 Inciso IX – Atender aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro: 
 
 Utilizado de forma restritiva, apenas em situações indispensáveis para prevenir fraudes, 
proteger a segurança da informação, assegurar a integridade dos fluxos e manter a 
confiança institucional. 

O relatório é fundamentado em: 

 LGPD - Lei nº 13.709/2018; 
 Constituição Federal, art. 5º, X e XII (direito à intimidade, vida privada e sigilo); 
 Lei de Acesso à Informação - Lei nº 12.527/2011; 
 Decreto Estadual nº 7.599/2017, que regulamenta o IPEM/PR; 
 Materiais dispostos no site da ANPD e CGE 
 ISO/IEC 27001:2013 (SGSI), ISO/IEC 27701:2019 (privacidade) e ISO/IEC 29134:2017 

(PIA/RIPD); Notas técnicas e guias da ANPD, CGU e CGE/PR. 

 

9. DETALHAMENTO DOS FLUXOS  POR UNIDADE ORGANIZACIONAL  

 

 

O Inventário de Dados Pessoais atualizado em 2025 mapeou todos os fluxos de tratamento 
no âmbito do IPEM/PR. A seguir, apresentam-se tabelas setoriais detalhadas, contemplando 
atividades, dados tratados, bases legais, sistemas utilizados, compartilhamento, prazos de 
retenção, riscos e medidas de mitigação. 

9.1.  Gerência de Ouvidoria (OUVID) 
Processo: Denúncias, Reclamações, Solicitações, Sugestões e Elogios 

Dados coletados: Nome completo, endereço, telefone, e-mail, CPF, conteúdo da manifestação 

Base Legal: Art. 7º, III - Execução de política pública  
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Sistemas Utilizados: Fala.BR (federal), SIGO (estadual), EXPRESSO (estadual) 

Fluxo de Dados: Cidadão → Fala.BR/SIGO/EXPRESSO → Distribuição Interna → Resposta → 

Arquivo 

Compartilhamento: CGU, CGE/PR, unidades competentes internas 

Prazo Retenção: 5 anos (Lei de Acesso à Informação) 

Riscos identificados: Exposição pública não intencional, compartilhamento excessivo 

Mitigações: Triagem prévia, anonimação quando possível, controles de acesso, logs 

9.2.  Departamento Administrativo (DADM) 
DIVISÕES OPERACIONAIS: 
 

A) DICAD - Gestão Contratual 
Processo 1: Prorrogação e Reajuste de Contratos 

• Dados: Nome, CPF/CNPJ de contratados, dados bancários, histórico contratual 
• Base Legal: Art. 7º, II - Cumprimento de obrigação legal 
• Sistema: e-Protocolo, planilhas internas 

• Compartilhamento: TCE, fornecedores para validação 

• Riscos: Exposição de dados bancários, compartilhamento sem salvaguardas 

Processo 2: Conta Vinculada 

• Dados: Dados bancários de fornecedores, comprovantes de pagamento 

• Sistemas: SIAF, e-Protocolo 

• Controles: Criptografia de dados bancários, logs de acesso 

Processo 3: Faturamento Mensal 
• Dados: Dados de fornecedores, valores contratuais, histórico de pagamentos 

• Compartilhamento: Área financeira, fornecedores 

• Mitigações: Segregação de funções, auditoria de processos 

Processo 4: Processos de Compras e Licitação 

• Dados: Dados de licitantes, propostas comerciais, documentação legal 
• Publicidade: Dados necessários conforme Lei 8.666/93 

• Controles: Transparência legal vs. proteção de dados pessoais 
 

B) DILOG - Gestão de Frotas 

Processo 1: Infrações de Trânsito (Multas) 
• Dados: CNH de condutores, dados de infrações, histórico de condução 

• Base Legal: Art. 7º, II - Cumprimento de obrigação legal 
• Sistema: Planilhas, interface com DETRAN 

• Compartilhamento: Órgãos de trânsito, condutores infratores 

• Riscos: Uso indevido de dados de CNH 

• Mitigações: Controle de acesso, treinamento de operadores 

Processo 2: Cadastro de Novos Condutores 

• Dados: CNH, dados pessoais de condutores autorizados 

• Finalidade: Controle interno de frota 

• Prazo: Durante vínculo com IPEM/PR 
 

C) DIMAT - Gestão de Estoque 

• Dados: Dados de fornecedores de materiais 

• Sistemas: Planilhas de controle, e-Protocolo 

• Finalidade: Aquisição e nivelamento de estoque 
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D) DIDOC - Arquivamento 

• Dados: Todos os dados em processos físicos e digitais 

• Local: Arquivo seguro e climatizado 

• Controle: Temporalidade conforme Tabela de Temporalidade 

• Processo: Digitalização → Arquivo físico seguro → Eliminação conforme prazo 
 

E) PROTOCOLO GERAL 

• Função: Entrada e distribuição de documentos 

• Dados: Remetentes, destinatários, conteúdo de correspondências 

• Sistema: e-Protocolo 

• Controle: Numeração sequencial, trilha de auditoria 

9.3. Departamento Financeiro (DFIN) 

 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA INTEGRADA: 
A) Processo de Aquisição de Bens e Serviços 
 1. Aquisição Protocolizada → Empenho → Liquidação → Pagamento 
 
B) Controles Específicos por Etapa: 
Empenho de Despesas: 
 • Dados: Fornecedor (nome, CPF/CNPJ), valor empenhado, dotação orçamentária 
 • Sistema: SIAF, e-Protocolo 
 • Base Legal: Art. 7º, II - Obrigação legal  
Liquidação de Despesas: 
 • Dados: Dados de fornecimento, notas fiscais, dados bancários 
 • Validação: Conferência de dados pessoais para pagamento 
 • Controles: Dupla conferência, segregação de funções 
Pagamento de Despesas: 
 • Dados: Dados bancários completos, histórico de pagamentos 
 • Sistema: SIAF com integração bancária 
 • Segurança: Tokenização de dados bancários, criptografia 
 
C) DICON - Contabilização para Órgãos de Controle 
Suprimento de Fundos: 
 • Dados: Responsáveis por suprimentos, prestações de contas 
 • Controle: Rastreabilidade de gastos, dados de responsáveis 
Declarações RFB (Receita Federal): 
 • Dados: Dados tributários de fornecedores, servidores 
 • Prazo: Conforme calendário fiscal 
 • Compartilhamento: Receita Federal do Brasil 
Prestação de Contas INMETRO: 
 • Dados: Dados financeiros consolidados, relatórios de execução 
 • Sistema: SGI/INMETRO 
 • Frequência: Mensal e anual 
Prestação de Contas TCE: 
 • Dados: Dados de gestão orçamentária, contratos, folha de pagamento 
 • Sistema: Sistema próprio do TCE 
 • Base Legal: Controle externo constitucional 
Conciliação Bancária SEFA: 
 • Dados: Movimentação bancária, dados de pagamentos 
 • Sistema: SIAFIC PR 
 • Frequência: Diária/Mensal 
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D) DIARR - Arrecadação de Pendências 
Recobrança de Pendências: 
 • Dados: Devedores (nome, CPF/CNPJ, endereço), histórico de débitos 
 • Base Legal: Art. 7º, II - Cobrança de créditos públicos 
 • Ações: Notificação, parcelamento, inscrição em dívida ativa 
Notificação de Lançamentos Tributários: 
 • Dados: Contribuintes, valores devidos, endereços para notificação 
 • Sistema:  SGI 
 • Procedimento: Notificação → Prazo → Cobrança 
Parcelamento e Recobrança: 
 • Dados: Dados completos de devedores, capacidade de pagamento 
 • Controles: Análise de viabilidade, garantias 
Ressarcimento de Débitos: 
 • Dados: Dados de requerentes, comprovantes de pagamento 
 • Base Legal: Art. 7º, VI - Exercício regular de direitos 
Rastreabilidade de Débitos: 
 • Dados: Histórico completo de origem de débitos 
 • Finalidade: Auditoria e controle interno 
 • Sistema: SGI, planilhas de controle 
 

9.4. Departamento de Recursos Humanos (DERH) 

 
PROCESSOS DE GESTÃO DE PESSOAL: 
 
A) Folha de Pagamento 
 • Dados: Dados funcionais completos, bancários, dependentes, descontos 
 • Sistema: Meta4 (principal), integração com SIAF 
 • Base Legal: Art. 7º, II - Obrigação legal trabalhista 
 • Compartilhamento: Bancos (pagamento), Receita Federal (IRRF), INSS 
 • Controles: Segregação de funções, auditoria mensal, backup criptografado 
B) Aposentadoria 
 • Dados: Histórico funcional completo, tempo de contribuição, dados previdenciários 
 • Sistema: Meta4, e-Protocolo 
 • Compartilhamento: INSS, órgãos previdenciários 
 • Prazo: Permanente (histórico previdenciário) 
C) Concessão de Licenças 
 • Dados: Dados médicos quando necessário, justificativas, período de licença 
 • Sistema: Meta4, e-Protocolo 
 • Base Legal: Estatuto do Servidor 
 • Controle: Análise médica quando aplicável, confidencialidade 
D) Abono Permanência 
 • Dados: Dados previdenciários, tempo de contribuição 
 • Sistema: Meta4, e-Protocolo 
 • Finalidade: Cálculo de abono conforme legislação 
E) Manutenção Meta4 
 • Dados: Todos os dados funcionais 
 • Responsável: DERH com perfis específicos 
 • Controle: Log de alterações, auditoria de mudanças 
F) Manutenção SGI 
 • Dados: Dados de servidores no sistema federal 
 • Integração: Meta4 → SGI 
 • Controle: Sincronização controlada 
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G) Determinações Judiciais 
 • Dados: Conforme determinação judicial 
 • Base Legal: Art. 7º, II - Cumprimento de obrigação legal 
 • Procedimento: Recebimento → Análise → Cumprimento → Resposta 
H) Atendimento a Órgãos Externos 
 • Dados: Conforme solicitação (TCE, Ministério Público, etc.) 
 • Base Legal: Fiscalização de órgãos competentes 
 • Controle: Análise jurídica prévia, fornecimento mínimo necessário 

9.5. Departamento de Tecnologia da Informação (DTIN) 

 
A) Processo de Criação e Exclusão de Contas 
 • Dados: Login, e-mail institucional, perfil de acesso, histórico de alterações 
 • Base Legal: Art. 10 - Interesse legítimo (segurança de sistemas) 
 • Sistema: Active Directory, controles de acesso 
 • Procedimento: Solicitação → Aprovação → Criação → Monitoramento → Exclusão 
 • Controle: IAM (Identity and Access Management), MFA (Autenticação Multifator) 
logs de auditoria 
B) Segurança de Informações | Proteção de Redes e Dados 
 • Dados: Logs de acesso, IPs, tentativas de invasão, padrões de uso 
 • Sistemas: Firewall (Proxy-CELEPAR), SIEM (Gerenciamento de Informações e 

Eventos de Segurança), antivírus, backup 
 • Base Legal: Art. 7º, II - Proteção de ativos públicos 
 • Monitoramento: 24/7 de eventos de segurança 

 • Controles: EDR (Detecção e Resposta de Endpoints), análise comportamental, 

resposta a incidentes 
 
DEPARTAMENTOS TÉCNICOS - ATIVIDADES FINALÍSTICAS 
 

9.6. Departamento de Avaliação da Conformidade (DACO) 
Processo 1: Fiscalização de Produtos Regulamentados 
 • Dados: Empresas fiscalizadas (CNPJ, responsáveis técnicos), produtos não 
conformes 
 • Base Legal: Art. 7º, II - Poder de polícia administrativa 
 • Sistema: SGI/INMETRO, e-Protocolo 
 • Fluxo: Planejamento → Campo → Coleta → SGI → Relatório → Ação regulatória 
 • Compartilhamento: INMETRO, órgãos de defesa do consumidor 
Processo 2: Auditoria de Empresas (DIVER) 
 • Dados: Dados técnicos e administrativos de empresas auditadas 
 • Sistema: Orquestra/INMETRO 
 • Procedimento: Agendamento → Auditoria → Relatório → Aprovação/Rejeição 
 • Controles: Acesso restrito a auditores, confidencialidade de informações técnicas 

9.7. DEPARTAMENTO DE VERIFICAÇÃO METROLÓGICA (DVEM) 

Processo 1: Verificação Inicial 
 • Dados: Proprietários de instrumentos, localização, características técnicas 
 • Sistema: SGI/INMETRO 
 • Procedimento: Solicitação → Agendamento → Verificação → Selo → Cobrança 
Processo 2: Verificação Subsequente 
 • Dados: Histórico de verificações anteriores, dados atualizados 
 • Base Legal: Regulamentação metrológica 
 • Periodicidade: Conforme regulamento técnico específico 
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Processo 3: Fiscalização de Instrumentos 
 • Dados: Instrumentos irregulares, responsáveis, ações corretivas 
 • Sistema: SGI, coletores móveis 
 • Ação: Autuação quando necessário 

9.8.  DEPARTAMENTO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS (DCEN) 

Processo 1: Calibração com Acreditação 
 • Dados: Solicitante, instrumento, certificado de calibração 
 • Sistema: Planilhas internas, SGI para rastreabilidade 
 • Base Legal: Art. 7º 
 • Laboratórios: LACUT, LAMAR, LALON, LACAS 
Processo 2: Calibração sem Acreditação 
 • Dados: Dados simplificados, certificado interno 
 • Controle: Mesmo rigor técnico, menor formalidade 
Processo 3: Verificação DIVEL 
 • Dados: Instrumentos verificados, proprietários 
 • Sistema: SGI/INMETRO 
 • Especificidade: Instrumentos específicos conforme regulamento 

9.9. DEPARTAMENTO DE PRÉ-MEDIDOS (DMED) 
Fiscalização de Produtos Pré-medidos 
 • Dados: Fabricantes, importadores, produtos não conformes 
 • Base Legal: Art. 7º, III - Política pública de proteção ao consumidor 
 • Sistema: SGI/INMETRO 
 • Ação: Coleta → Análise → Relatório → Medidas administrativas 
 • Compartilhamento: INMETRO e ASJUR 

9.10. DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA (DATE) 

Processo 1: Credenciamento DIPER 
 • Dados: Empresas permissionárias, responsáveis técnicos, capacidade técnica 
 • Base Legal: Art. 7º, V - Execução contratual 
 • Sistema: Orquestra/INMETRO 
 • Procedimento: Análise documental → Auditoria → Credenciamento → Supervisão 
Processo 2: Supervisão de Permissionárias 
 • Dados: Histórico de performance, não conformidades, ações corretivas 
 • Frequência: Periódica conforme regulamento 
 • Sistema: Orquestra, relatórios de supervisão 
Processo 3: Verificação Cronotacógrafos (DICRO) 
 • Dados: Postos autorizados, ensaios realizados, aprovações 
 • Especificidade: Equipamentos de controle de jornada de motoristas 
 • Sistema: SGI/INMETRO, controles específicos 

 

9.11. REGIONAIS - EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA 

CARACTERÍSTICAS COMUNS (RECAS, RELON, REMAR): 
 • Dados Tratados: Mesmos tipos da sede, processamento local 
 • Sistemas: SGI/INMETRO, e-Protocolo, sistemas estaduais 

 • Base Legal: Mesma da sede (delegação INMETRO) 
 • Especificidades Regionais: 
 • REMAR: Laboratório de grandes massas 

 • RELON: Laboratório têxtil 
 • RECAS: Medidores de umidade de grãos 

 • Controles: Padronização com sede, treinamento integrado, auditoria unificada 
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10.  NECESSIDADE E PROPORCIONALIDADE 

 

 

O IPEM/PR aplica o princípio da minimização: coleta apenas dados indispensáveis à 
execução das finalidades institucionais.  

Não há excessos ou desvios de finalidade. A proporcionalidade é aferida pelo equilíbrio entre 
interesse público e direitos fundamentais dos titulares: 

• quando houver infração da LGPD em decorrência do tratamento de dados pessoais por órgãos 
públicos (art. 31 e 32 combinados); e 

• a qualquer momento sob determinação da ANPD (art. 38); 

• tratamento no interesse legítimo do controlador (LGPD, art. 10, § 3º); 

• alterações nas leis e regulamentos aplicáveis à privacidade, política e normas internas, operação 
do sistema de informações, propósitos e meios para tratar dados, fluxos de dados novos ou 
alterados, etc.; e 

• reformas administrativas que implique nova estrutura organizacional resultante da incorporação, 
fusão ou cisão de órgãos ou entidades. 

 

11. MATRIZ DE RISCO E MITIGAÇÕES  

 

 

  O art. 5º, XVII da LGPD estabelece que o Relatório de Impacto à Proteção de Dados 
Pessoais deve descrever as medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco. A 
avaliação de riscos adotada pelo IPEM/PR foi fundamentada na ISO 31000:2018, ISO/IEC 
27005:2019 e no Guia Orientativo da ANPD para Elaboração de RIPD (2021). 

  

  Antes de definir tais medidas, salvaguardas e mecanismos, é necessário identificar os 
riscos que geram impacto potencial sobre o titular dos dados pessoais. 

 

  Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência do evento de risco, o 
possível impacto caso o risco ocorra, avaliando o nível potencial de risco para cada evento. 

 

  Como exemplo, parâmetros escalares podem ser utilizados para representar os níveis de 
probabilidade e impacto que, após a multiplicação, resultarão nos níveis de risco, que direcionarão 
a aplicação de medidas de segurança. Os parâmetros escalares adotados neste documento são 
apresentados na tabela a seguir: 

 

11.1.  Metodologia de Avaliação 
A avaliação de riscos utilizou a metodologia Probabilidade × Impacto, conforme descrito 

abaixo: 

 



          RIPD E POLÍTICAS INTEGRADAS 
 

 

RUA ESTADOS UNIDOS, 135 – BACACHERI – CURITIBA 22 

 

Escala Valor Descrição 

Probabilidade (P) 1–10 De Baixa (1) a Crítica (10) 

Impacto (I) 1–15 De Baixo (1) a Alto (15) 

Nível de Risco (P×I) 1–150 Classificação: Baixo, Moderado, Alto, Crítico 

11.2.  Riscos Identificados 

Id Risco P I Nível Classificação 

R01 Acesso não autorizado 10 15 150 Crítico 

R02 Compartilhamento indevido 10 15 150 Crítico 

R03 Retenção prolongada sem necessidade 10 5 50 Moderado 

R04 Falha humana 5 15 75 Alto 

R05 Erro de processamento 5 15 75 Alto 

R06 Reidentificação de dados pseudonimizados 5 15 75 Alto 

11.3. Medidas de Mitigação 
As medidas de mitigação estão estruturadas em três dimensões: administrativas, técnicas 

e organizacionais: 

 Administrativas: políticas internas, POPs, manuais, treinamentos, termos de 
confidencialidade. 

 Técnicas: autenticação multifator, segregação de funções, criptografia, backups, SIEM, 
firewall, DLP. 

 Organizacionais: governança de dados colaborativa, auditorias internas, comunicação de 
incidentes, plano de continuidade. 
 

Cada risco possui dono, controles preventivos/detetivos, KRI (Indicador-Chave de Risco): 
 

Id Risco P I Nível 
(P×I) 

Classif. Dono do 
Risco 

Controle-
chave 

KRI (Indicador 
de Risco) 

R01 Acesso não 
autorizado 

10 15 150 Crítico DTIN MFA + RBAC 
(controle de 
acessos) 

Nº de acessos 
críticos sem 
MFA 

R02 Compartilhamento 
indevido 

10 15 150 Crítico DADM / 
ASJUR 

Revisão 
contratual + 
cláusulas 
LGPD 

% de contratos 
revisados 
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R03 Retenção 
prolongada sem 
necessidade 

10 5 50 Modera
do 

DIDOC Tabela de 
temporalida
de + 
auditoria 

% de caixas fora 
do prazo 

R04 Falha humana no 
tratamento 

5 15 75 Alto Todas as 
unidades 

Treinamento
s periódicos 
+ dupla 
checagem 

Nº de incidentes 
por erro 
humano 

R05 Erro de 
processamento 
(scripts, ausência 
de validação) 

5 15 75 Alto DTIN Validação de 
entrada + 
logs 
automáticos 

Nº de 
inconsistências 
detectadas em 
auditoria 

R06 Reidentificação de 
dados 
pseudonimizados 

5 15 75 Alto DTIN Técnicas de 
anonimizaçã
o + restrição 
de acesso a 
bases 

Nº de tentativas 
de 
reidentificação 
detectadas 

 

11.4.  Matriz de Riscos Detalhada por Setor 

Setor Risco Probabilidade Impacto Risco 
Residual 

Medidas de Mitigação 

DADM Compartilhamento 
excessivo com 
fornecedores 

Alta (10) Médio 
(10) 

Moderado Formalização contratual 
+ cláusulas de LGPD + 

auditorias 
DFIN Dados financeiros sem 

proteção adequada 
Média (8) Alto (15) Alto Tokenização, API segura, 

logs imutáveis 
DERH Acesso privilegiado sem 

controle 
Alta (10) Alto (15) Crítico Segregação de funções, 

auditoria contínua, logs 
DTIN Gestão de identidades 

sem auditoria 
Alta (10) Alto (15) Crítico IAM centralizado, MFA , 

SIEM, auditorias 
DACO Coleta excessiva em 

campo 
Média (8) Médio 

(10) 
Alto Minimização na coleta, 

revisão de formulários 
DVEM Falha na calibração de 

instrumentos 
Média (8) Médio 

(12) 
Alto Procedimentos 

revisados, dupla 
conferência 

DCEN Perda de dados 
laboratoriais 

Baixa (5) Alto (15) Alto Backups criptografados, 
controles de acesso 

DMED Retenção indevida de 
autos 

Alta (10) Médio 
(10) 

Alto Tabela de 
temporalidade, 

eliminação controlada 
DATE Erro em credenciamento 

técnico 
Média (8) Médio 

(12) 
Alto Validação dupla, 

checklist eletrônico 
Ouvidoria Exposição de dados em 

manifestações públicas 
Alta (10) Alto (15) Crítico Anonimização, triagem 

prévia 
Regionais Controles heterogêneos Alta (10) Médio 

(12) 
Alto Padronização com sede, 

treinamentos 
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12.  POLÍTICA DE SEGURANÇA INTERNA  

 

 

12.1. Política de Proteção de Dados Pessoais 

A Política de Proteção de Dados Pessoais do IPEM/PR estabelece princípios, diretrizes e regras 
para assegurar que o tratamento de dados pessoais esteja em conformidade com a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). 

Seu objetivo é proteger os direitos fundamentais de liberdade e privacidade, bem como 
assegurar o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

12.2. Diretrizes principais: 

 Coletar e tratar apenas os dados estritamente necessários às finalidades institucionais 
(princípio da necessidade); 

 Garantir transparência aos titulares quanto às finalidades e bases legais utilizadas; 
 Documentar os fluxos de tratamento no Inventário de Dados atualizado; 
 Assegurar atendimento célere às solicitações dos titulares (art. 18 da LGPD); 
 Promover treinamentos periódicos em privacidade e proteção de dados; 
 Revisar periodicamente esta Política, atualizando-a sempre que necessário. 

12.3.  Princípios Fundamentais da LGPD 

De acordo com o art. 6º da LGPD, todo tratamento de dados pessoais deve observar os 
seguintes princípios: 

1. Finalidade: uso para propósitos legítimos, específicos e informados. 
2. Adequação: compatibilidade com as finalidades informadas ao titular. 
3. Necessidade: limitação ao mínimo necessário para as finalidades. 
4. Livre acesso: garantia de consulta facilitada aos dados tratados. 
5. Qualidade dos dados: exatidão, clareza, relevância e atualização. 
6. Transparência: informações claras, acessíveis e precisas aos titulares. 
7. Segurança: medidas técnicas e administrativas para proteção. 
8. Prevenção: medidas para evitar a ocorrência de danos. 
9. Não discriminação: impossibilidade de tratamento discriminatório. 
10. Responsabilização e prestação de contas: demonstração da adoção de medidas eficazes 

(accountability). 

 

12.4.  Diretrizes por Unidade Organizacional 

 Unidades de Governança (CAD, DP): 
 

- Aprovação de políticas e alocação de recursos; 
- Supervisão da conformidade institucional; 
- Prestação de contas aos órgãos de controle. 
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 Unidades de Assessoramento (GAB, AT, ASJUR, ASPLA): 
 

- Suporte técnico e jurídico em proteção de dados; 
- Análise de adequação de novos tratamentos; 
- Elaboração de pareceres e orientações. 
 

 Unidades Operacionais (DADM, DFIN, DERH, DTIN): 
 

- Implementação de controles específicos por área; 
- Treinamento das equipes; 
- Monitoramento de conformidade nos processos. 
 

 Unidades Técnicas (DACO, DVEM, DCEN, DMED, DATE): 
 

- Minimização na coleta de dados em fiscalizações; 
- Transparência com empresas reguladas; 
- Garantia de segurança em atividades de campo. 
 

 Unidades Regionais (RECAS, RELON, REMAR): 
 

- Padronização de procedimentos com a sede; 
- Controles locais de segurança; 
- Comunicação integrada sobre tratamentos. 

12.5.  Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 

POP-01: Coleta de Dados 

1. Verificar necessidade e base legal antes da coleta; 
2. Informar ao titular sobre finalidade e tratamento; 
3. Coletar apenas dados estritamente necessários; 
4. Registrar no Inventário Dinâmico de Dados. 

POP-02: Compartilhamento Interno 

1. Verificar autorização do responsável pelo dado; 
2. Confirmar a necessidade para a finalidade específica; 
3. Utilizar canais seguros de transmissão; 
4. Registrar log de compartilhamento. 

POP-03: Transferência para Terceiros 

1. Realizar análise jurídica prévia de adequação; 
2. Formalizar mediante acordo ou contrato; 
3. Verificar salvaguardas de segurança do destinatário; 
4. Monitorar o tratamento pós-transferência. 

POP-04: Exercício de Direitos dos Titulares 

1. Receber a solicitação via canal oficial (Ouvidoria ou DPO); 
2. Distribuir à unidade competente; 
3. Responder em até 15 dias úteis; 
4. Registrar atendimento e indicador de satisfação. 
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POP-05: Resposta a Incidentes de Segurança 

1. Detecção e classificação (0–2h); 
2. Contenção e análise (2–24h); 
3. Remediação e recuperação (24–72h); 
4. Comunicação conforme severidade (ANPD, titulares, órgãos de controle). 

 

12.6.  Política de Segurança da Informação 

 

A Política de Segurança da Informação do IPEM/PR estabelece um conjunto integrado de 
medidas administrativas, técnicas e organizacionais para proteger os dados pessoais e 
institucionais, assegurando confidencialidade, integridade, disponibilidade e rastreabilidade. Sua 
arquitetura contempla tanto os sistemas federais e estaduais utilizados quanto os controles por 
camadas de defesa, em conformidade com as boas práticas de governança de TI e segurança 
(ISO/IEC 27001 e 27005).  

 As medidas de segurança contemplam: 

• Controles de acesso físico e lógico (uso de senhas fortes, autenticação multifator e RBAC); 

• Monitoramento contínuo de redes, firewall, antivírus e sistemas de detecção de intrusão; 

• Criptografia AES-256 para dados em repouso e TLS 1.3 para dados em trânsito; 

• Rotinas de backup regulares seguindo a regra 3-2-1 (três cópias, duas mídias diferentes, uma 
externa); 

• Procedimentos formais de resposta a incidentes com prazos definidos para detecção, contenção 
e comunicação; 

• Auditorias periódicas para avaliação de conformidade; 

• Treinamento contínuo dos colaboradores sobre boas práticas de segurança da informação. 

 

12.7. Controles de Segurança dos Sistemas Utilizados 

O IPEM/PR utiliza diferentes sistemas federais e estaduais para o exercício de suas 
competências institucionais. Cada sistema possui uma finalidade específica de tratamento de 
dados pessoais, com base legal adequada, definição clara de papéis, prazos de retenção e 
salvaguardas de segurança. 

O FALA.BR é utilizado para gestão da Ouvidoria e da Lei de Acesso à Informação (LAI). Seu 
tratamento de dados pessoais fundamenta-se na base legal de execução de política pública (art. 
7º, III da LGPD), tendo o IPEM/PR como controlador. Os dados tratados incluem nome, CPF e 
contatos de cidadãos. O compartilhamento ocorre com a Controladoria-Geral da União 
(CGU/OGU), sendo mantidos por até cinco anos. As salvaguardas aplicadas abrangem gestão de 
identidades (IAM), registros de logs e anonimização das manifestações. 

O SGI do Inmetro é o sistema central para a fiscalização metrológica e execução das 
atividades finalísticas delegadas. A base legal é o cumprimento de obrigação legal, tendo o Inmetro 
como operador do sistema. São tratados dados de servidores e de empresas fiscalizadas, 
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compartilhados com o Inmetro e o Tribunal de Contas da União (TCU), com retenção permanente. 
As salvaguardas incluem criptografia e controle por perfis de acesso. 

O sistema Orquestra apoia a gestão de processos técnicos. Sua base legal também decorre 
de obrigação legal, tendo o Inmetro como operador. Os dados tratados envolvem representantes e 
empresas reguladas, compartilhados com o próprio Inmetro. A retenção é permanente e as 
salvaguardas consistem em controle de acessos e registro de trilhas de auditoria. 

O e-Protocolo é utilizado para a gestão documental administrativa, com base no 
cumprimento de obrigação legal, sob responsabilidade do IPEM/PR como controlador. São tratados 
dados de cidadãos e empresas, compartilhados com órgãos estaduais. O prazo de retenção segue 
a tabela de temporalidade arquivística, com salvaguardas como backups periódicos e segregação 
de acessos. 

O sistema Expresso destina-se à comunicação oficial interna e externa, também 
fundamentado em obrigação legal, com o IPEM/PR na posição de controlador. Os dados tratados 
abrangem e-mails e contatos, compartilhados com diferentes órgãos públicos. O prazo de retenção 
é de cinco anos, adotando salvaguardas como antispam, criptografia e controles de tráfego. 

O Meta4 é utilizado na área de Recursos Humanos (RH), com base em obrigação legal, 
cabendo ao IPEM/PR o papel de controlador. São tratados dados funcionais de servidores, 
compartilhados com a Secretaria de Administração e Previdência (SEAP). O prazo de retenção é 
de setenta anos, conforme normas de guarda funcional, sendo aplicadas salvaguardas como perfis 
restritos de acesso e auditorias internas. 

O Novo SIAFIC (Sistema Integrado de Administração Financeira) é utilizado para a execução 
financeira e contábil, também fundamentado em obrigação legal, com o IPEM/PR como controlador. 
Os dados tratados são de natureza financeira, compartilhados com a Secretaria da Fazenda 
(SEFA). O prazo de retenção é de dez anos, e as salvaguardas incluem controles de acesso, 
segregação de funções e trilhas de auditoria. 

 

12.8.  Controles de Segurança por Camada  

Camada Física 
• Perímetro: Controle de acesso físico às instalações 

• Servidores: Ambiente climatizado e protegido 

• Workstations: Bloqueio automático e criptografia de disco 

• Documentos: Arquivo seguro com controle de acesso 

Camada de Rede 
• Firewall: Regras restritivas com lista branca 

• VPN (Virtual Private Network): Acesso remoto seguro para regionais 

• Segregação: Redes separadas por criticidade 

• Monitoramento: IDS/IPS (Intrusion Detection and Prevention System) - monitoramento e 
bloqueio de tráfego malicioso, com alertas em tempo real 
 

Camada de Aplicação 
• Autenticação: MFA (Multi-Factor Authentication), obrigatório para sistemas críticos 

• Autorização: RBAC (Role-Based Access Control), restringindo acessos por perfil  
• Sessões: encerramento automático por inatividade e controle de sessões simultâneas 

• APIs: uso de rate limiting e validação rigorosa de entradas. 
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Camada de Dados 
• Criptografia: AES-256 (Advanced Encryption Standard, chave de 256 bits) em repouso 

e TLS 1.3 (Transport Layer Security) em trânsito.  
• Backup: modelo 3-2-1 (3 cópias, em 2 mídias diferentes, sendo 1 offsite). 
• Integridade: validação por checksums e assinaturas digitais.  
• Eliminação: descarte definitivo (secure wipe) conforme cronograma de temporalidade. 

 
 

13.  ANÁLISE DE IMPACTOS   

 

13.1.  Impactos Positivos 

 
Para a Sociedade: 
 • Garantia da exatidão de instrumentos de medição 
 • Proteção dos direitos do consumidor 
 • Segurança em transações comerciais 
 • Conformidade com padrões internacionais 
 • Transparência na atuação estatal 
 
Para os Titulares: 
 • Processos mais eficientes e digitalizados 
 • Maior transparência sobre uso de dados 
 • Exercício facilitado de direitos 
 • Proteção aprimorada de dados pessoais 
 • Comunicação clara sobre tratamentos 
 

13.2.  Impactos Negativos e Mitigações 
 

Potenciais Impactos Negativos: 
 • Coleta de dados pode gerar desconforto 
 • Possibilidade de vazamentos ou uso indevido 
 • Complexidade no exercício de direitos 
 • Retenção de dados além do necessário 
Medidas de Mitigação: 
 • Comunicação clara sobre finalidades 
 • Controles robustos de segurança 
 • Canais acessíveis para exercício de direitos 
 • Políticas rigorosas de retenção e eliminação 
 • Treinamento contínuo de equipes 
 

13.3. Grupos de Interesse Afetados 
 

Servidores Públicos: 
 • Impacto: Médio (dados funcionais necessários) 
 • Mitigação: Transparência e controles específicos de RH 
Empresas Reguladas: 
 • Impacto: Baixo (dados limitados ao processo regulatório) 
 • Mitigação: Comunicação clara sobre finalidades 
Cidadãos Usuários: 
 • Impacto: Baixo (interações pontuais) 
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 • Mitigação: Atendimento eficiente e transparente 
Fornecedores e Prestadores: 
 • Impacto: Baixo (dados contratuais necessários) 
 • Mitigação: Cláusulas contratuais adequadas 
 

13.4.  Medidas de Salvaguardas Técnicas 
 

 • Criptografia forte (AES-256) em todas as bases de dados 
 • Controle de acesso granular baseado no princípio do menor privilégio 
 • Monitoramento contínuo de atividades suspeitas 
 • Backup seguro com testes regulares de recuperação 
 • Segregação de redes para proteção de sistemas críticos 
 

13.5.  Salvaguardas Organizacionais 
 

 • Políticas claras de proteção de dados e segurança 
 • Treinamento obrigatório para todos os colaboradores 
 • Auditoria regular de conformidade e efetividade 
 • Procedimentos formais para todas as operações críticas 
 • Resposta estruturada a incidentes de segurança 
 

13.6. Salvaguardas Contratuais 
 

 • Cláusulas específicas de proteção de dados em contratos 
 • Acordos de processamento com operadores externos 
 • Termos de confidencialidade para todos os envolvidos 
 • Responsabilização clara de terceiros contratados 
 • Direito de auditoria em contratos críticos 
 
 

14. COMUNICAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

 

 

14.1.  Comunicação Interna 

 Alta administração: relatórios executivos mensais; 

 Gestores: workshops e guias práticos; 

 Servidores: treinamento obrigatório de 8h e comunicados regulares. 

14.2.  Comunicação Externa 

 Titulares de dados: portal de transparência, aviso de privacidade e canal com o DPO; 

 Órgãos de controle: relatórios periódicos e respostas tempestivas; 

 Parceiros/operadores: cláusulas contratuais e monitoramento de conformidade. 

14.3.  Gestão de Crises 

 Incidentes de segurança: comunicação em até 48h; 
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 Não conformidade: plano de correção em 72h; 

 Questionamentos de órgãos de controle: resposta documentada no prazo estipulado. 

 

15.  MONITORAMENTO E AUDITORIA 

 

 

15.1.  Dashboards 

 Executivo: nível geral de conformidade, incidentes críticos, status do cronograma. 

 Operacional (DPO/UNIC): solicitações de titulares, não conformidades, efetividade de 

treinamentos. 

 Técnico (DTIN): tentativas de acesso não autorizado, vulnerabilidades, backups. 

15.2.  Indicadores de Performance 

 Conformidade: 95% de processos com base legal documentada; 

 Segurança: zero incidentes críticos, tempo médio de detecção < 4h; 

 Governança: 100% de servidores treinados, 100% de políticas atualizadas. 

15.3.  Auditorias 

 Internas: mensais (controles críticos), trimestrais (unidades), anuais (completo). 

 Externas: anuais (conformidade LGPD), bianuais (segurança da informação). 

 

16. CONCLUSÕES E COMPROMISSOS INSTITUCIONAIS  

 

 

O Instituto de Pesos e Medidas do Paraná (IPEM/PR) declara que o tratamento de dados 
pessoais realizado no âmbito de suas atividades possui escopo limitado, abrangendo 
exclusivamente dados pessoais comuns, tais como: nome, RG, CPF, endereço residencial e 
endereço eletrônico. Essa delimitação encontra-se devidamente registrada no Inventário de Dados 
2025, elaborado de forma sistemática e estruturada. 

Importa destacar que o IPEM/PR não coleta nem trata: 

 Dados pessoais sensíveis, nos termos do art. 5º, II, da LGPD (ex.: origem racial ou étnica, 
convicções religiosas, opiniões políticas, dados referentes à saúde ou à vida sexual, dados 
genéticos ou biométricos); 
 
 

 Dados pessoais de menores de idade, isto é, pessoas com menos de 18 anos (art. 14) 
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Essa característica estrutural reduz significativamente os riscos regulatórios e simplifica as 
obrigações de conformidade, eliminando, por consequência, a necessidade de: 

 Obtenção de consentimento específico para o tratamento de dados sensíveis; 
 Implementação de proteções adicionais destinadas a dados de crianças e adolescentes; 
 Adoção de bases legais mais rigorosas, como as previstas no art. 11 da LGPD. 

O IPEM/PR dispõe de uma estrutura sólida de governança e proteção de dados, com 
destaque para: 

 Ambiente físico seguro, por meio da DIDOC, destinado ao arquivamento organizado de 
protocolos e documentos físicos; 

 Sistemas consolidados e integrados, que dialogam com plataformas federais (INMETRO) e 
estaduais, assegurando padronização e rastreabilidade; 

 Bases legais robustas, centradas na execução de políticas públicas e no cumprimento de 
obrigação legal, conferindo legitimidade ao tratamento realizado; 

 Estrutura organizacional adequada, com a designação formal da Encarregada de Dados 
(DPO) e de unidade de governança responsável pelo monitoramento da conformidade; 

 Processo de mapeamento maduro, consubstanciado em inventário detalhado e 
metodologia estruturada, com participação efetiva de todas as diretorias. 

À luz dessas condições, o IPEM/PR encontra-se em posição estratégica favorável à 
conformidade com a LGPD, uma vez que não realiza tratamento de dados sensíveis ou de menores. 
Tal contexto, somado às medidas já implementadas, fortalece a cultura de integridade e garante a 
observância do princípio da responsabilização e prestação de contas (art. 6º, X da LGPD), 
mitigando riscos relacionados ao tratamento de dados pessoais. 

O presente relatório evidencia que a Autarquia possui: 

 Governança robusta, com atuação efetiva da DPO e da Unidade de Integridade e 
Compliance (UNIC); 

 Processos mapeados e organizados, contemplando todas as unidades e diretorias; 
 Políticas integradas e plano de ação estruturado, em conformidade com a legislação 

aplicável; 
 Medidas técnicas e administrativas implementadas, garantindo segurança, transparência e 

eficiência; 
 Cultura institucional em evolução, orientada para o amadurecimento contínuo em 

privacidade e segurança da informação. 

Por fim, o compromisso institucional do IPEM/PR é implementar integralmente o RIPD, 
proceder a revisões anuais, realizar atualizações extraordinárias sempre que necessário e 
assegurar a devida transparência perante a sociedade e os órgãos de controle, consolidando sua 
posição como órgão público alinhado às melhores práticas de governança de dados. 
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18.  ANEXOS 

 

 

Anexo I – Inventário Completo de Fluxos com Dado Pessoais Setoriais - Versão 2025 

Anexo II – Modelos Institucionais (aviso de privacidade, formulário de direitos, relatório de 

incidente, checklist) 
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ANEXO I – INVENTÁRIO COMPLETO DE FLUXOS COM DADO PESSOAIS SETORIAIS - VERSÃO 

2025 

1. OUVIDORIA (OUVID) 

1.1. DENÚNCIAS, RECLAMAÇÕES, ELOGIOS, SUGESTÕES  
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2. DEPARTAMENTO ADMNISTRATIV0 (DADM) 

2.1. DICAD | GESTÃO CONTRATUAL – PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



          RIPD E POLÍTICAS INTEGRADAS 
 

 

RUA ESTADOS UNIDOS, 135 – BACACHERI – CURITIBA 37 

 

2.2. DICAD | GESTÃO CONTRATUAL – CONTA VINCULADA 
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2.3. DICAD | GESTÃO CONTRATUAL – FATURAMENTO MENSAL  
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2.4. DICAD | GESTÃO CONTRATUAL – PROCESSOS DE COMPRAS E LICITAÇÃO   
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2.5. DILOG | GESTÃO DE FROTAS – INFRAÇÕES DE TRÂNSITO (MULTAS)   
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2.6. DILOG | GESTÃO DE FROTAS – CADASTRO DE NOVOS CONDUTORES    
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2.7. DIMAT | GESTÃO DE ESTOQUE (MATERIAIS) – NIVELAMENTO    
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2.8. DIDOC | GESTÃO DE ARQUIVAMENTO     
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2.9. PROTOCOLO GERAL (PTG) – ENTRADA E DISTRIBUIÇÃO DOS DOCUMENTOS     
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3. DEPATAMENTO FINANCEIRO (DFIN) | EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

I.  AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS PROTOCOLIZADOS    
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II. EMPENHO DE DESPESAS    

 

 

 

III. LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS  
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IV. PAGAMENTO DE DESPESAS  
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3.1. DEPATAMENTO FINANCEIRO (DFIN) | DICON - CONTABILIZAR EM SEUS 

REGISTROS INFORMATIZADOS TODOS OS ANEXOS E FATOS INERENTES À 

GESTÃO DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO 

V.  SUPRIMENTO DE FUNDOS     

 

 

 

 

 

 

 

 

 



          RIPD E POLÍTICAS INTEGRADAS 
 

 

RUA ESTADOS UNIDOS, 135 – BACACHERI – CURITIBA 49 

 

VI. DECLARAÇÕES DIVERSAS (RFB) – RECEITA FEDERAL DO BRASIL      
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VII – PRESTAÇÃO DE CONTAS – INMETRO     
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VIII – PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL DE CONTAS DO PARANÁ (TCE)    
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IX – CONCILIAÇÃO BANCÁRIA DA SEFA (SECRETARIA DA FAZENDA)     
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X – SEI/CED | ENVIO DE ARQUIVOS AO TCE     
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XI – NOVO SIAF (SISTEMA INTEGRADO DE FINANÇAS PÚBLICAS DO PARANÁ)      
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3.2. DEPATAMENTO FINANCEIRO (DFIN) | DIARR – ARRECADAÇÃO DE PENDÊNCIAS 

XII-  RECOBRANÇA DE PENDÊNCIAS     
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XIII- NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS      
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XIV- PARCELAMENTO E RECOBRANÇA DE PARCELAMENTOS DE 

CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS       
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XV – PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE DÉBITOS INDEVIDOS OU PAGOS 

EM DUPLICIDADE  
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XVI – RASTREABILIDADE DE ORIGENS DE DÉBOTOS GERADOS   
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4. DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS (DERH)  

4.1. FOLHA DE PAGAMENTO   
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4.2. PROCESSO DE APOSENTADORIA    
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4.3. CONCESSÃO DE LICENÇA     
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4.4. ABONO PERMANÊNCIA     
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4.5. MANUTENÇÃO DOS DADOS NO SISTEMA META 4     
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4.6. MANUTENÇÃO DO SISTEMA SGI      
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4.7. DETERMINAÇÃO JUDICIAL      
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4.8. ATENDIMENTO AOS ÓRGÃOS EXTERNOS      
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5. DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (DTIN)  

5.1. PROCESSO DE CRIAÇÃO E EXCLUSÃO DE CONTAS    
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5.2. SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES | PROTEÇÃO DAS REDES E DADOS PESSOAIS     
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6. DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE (DACO)   

6.1. FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS REGULAMENTADOS PELO INMETRO     
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6.2. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS TÉCNICOS E ADMNISTRATIVOS DAS EMPRESAS 

(AUDITORIA) – DIVER      

 

 

 

 

 

 

 

 



          RIPD E POLÍTICAS INTEGRADAS 
 

 

RUA ESTADOS UNIDOS, 135 – BACACHERI – CURITIBA 72 

 

7. DEPARTAMENTO DE VERIFICAÇÃO METROLÓGICA (DVEM)   

7.1. VERIFICAÇÃO INICIAL      
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7.2. VERIFICAÇÃO SUBSEQUENTE       
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7.3. FISCALIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS        
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8. DEPARTAMENTO DE CALIBRAÇÃO E ENSAIOS (DCEN)   

8.1. CALIBRAÇÃO, MEDIÇÃO E ENSAIO COM ALUSÃO À ACREDITAÇÃO       
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8.2. CALIBRAÇÃO, MEDIÇÃO E ENSAIO SEM ALUSÃO À ACREDITAÇÃO       
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8.3. VERIFICAÇÃO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO – DIVEL       
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9. DEPARTAMENTO DE PRÉ-MEDIDOS (DMED)   

9.1. FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS PRÉ-MEDIDOS OU PRÉ-EMBALADOS        
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10. DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA (DATE)   

10.1. CREDENCIAMENTO E REVISÃO DE PERMISSIONÁRIAS (DIPER)         
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10.2. SUPERVISÃO DE PERMISSIONÁRIAS (DIPER) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



          RIPD E POLÍTICAS INTEGRADAS 
 

 

RUA ESTADOS UNIDOS, 135 – BACACHERI – CURITIBA 81 

 

10.3. VERIFICAÇÃO DE ENSAIOS DE CRONOTACÓGRAFOS (DICRO)  
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ANEXO II – MODELOS INSTITUCIONAIS (AVISO DE PRIVACIDADE, FORMULÁRIO DE 

DIREITOS, RELATÓRIO DE INCIDENTE, CHECKLIST). 

 

MODELO DE AVISO DE PRIVACIDADE 
 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO PARANÁ - IPEM/PR 

AVISO DE PRIVACIDADE PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 
Identificação do Controlador: 
Instituto de Pesos e Medidas do Paraná - IPEM/PR 
CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX 
Endereço: Rua Estados Unidos, 135 - Bacacheri - Curitiba/PR - CEP: 82520-000 
 
Encarregado de Dados (DPO): 
Nome:  
E-mail:  
Telefone:  
 
Finalidade do Tratamento: 
(Especificar a finalidade específica conforme o processo/formulário) 
 
Base Legal: 
(Art. 7º, inciso X da Lei 13.709/2018) 
 
Dados Pessoais Coletados: 
(Lista específica dos dados necessários para a finalidade) 
 
Compartilhamento: 
(Destinatários específicos, se houver, com respectiva base legal) 
 
Prazo de Retenção: 
(Período específico de armazenamento conforme legislação aplicável) 
 
Seus direitos como titular: 

(    ) Confirmar a existência de tratamento dos seus dados; 
(    ) Acessar os seus dados pessoais; 
(    ) Corrigir dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 
(    ) Solicitar anonimização, bloqueio ou eliminação de dados; 
(    ) Obter informações sobre o uso compartilhado dos dados; 
 
Como exercer seus direitos: 
• E-mail:  

• Formulário eletrônico:  

• Presencialmente: Rua Estados Unidos, 135 - Bacacheri - Curitiba/PR 
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Alterações neste aviso: Este aviso pode ser atualizado periodicamente. Recomendamos consultar 
regularmente nossa página de privacidade. 
 
Última atualização: (Data) 
 

FORMULÁRIO DE DIREITO  

 

SOLICITAÇÃO DE EXERCÍCIO DE DIREITOS - LGPD 
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO PARANÁ - IPEM/PR 
 
Dados do Solicitante: 

Nome completo: ________________________________ 

CPF: ________________________________________ 

RG: _________________________________________ 

E-mail: _____________________________________ 

Telefone: ___________________________________ 

Endereço: ___________________________________ 

 
Tipo de Solicitação: 

(   )  Confirmação de tratamento de dados 

(   )  Acesso aos meus dados pessoais 

(   )  Correção de dados incompletos/inexatos/desatualizados 

(   )  Anonimização de dados 

(   )  Bloqueio de dados 

(   )  Eliminação de dados 

(   )  Informação sobre compartilhamento 

(   )  Outras: ___________________________________ 

 
Detalhamento da Solicitação: _____________________________ 
 
Documentos Anexados: 

(   )  Cópia do documento de identidade 

(   )  Procuração (quando representante legal) 

(   )   Outros: ___________________________________ 
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Declaração: 
Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e assumo total responsabilidade por sua 
veracidade. 
 
Local e Data: _____________________________ 
Assinatura: _______________________________ 
 
Para uso da Administração: 

Protocolo nº: _____________________________ 
Data de recebimento: _____________________ 
Responsável: ____________________________ 
Status: _________________________________ 

 

MODELO DE RELATÓRIO DE INCIDENTE 

 

RELATÓRIO DE INCIDENTE DE PROTEÇÃO DE DADOS 
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO PARANÁ - IPEM/PR 
 
1. Identificação do Incidente 
Data/Hora da ocorrência: ____________________ 
Data/Hora da detecção: ____________________ 
Local/Sistema afetado: _____________________ 
Responsável pelo reporte: ___________________ 
Cargo/Função: ____________________________ 
 
2. Classificação do Incidente 
(   ) Nível 1 - Crítico (>1000 titulares afetados) 
(   ) Nível 2 - Alto (100-1000 titulares) 
(   ) Nível 3 - Moderado (<100 titulares) 
(   ) Nível 4 - Baixo (sem exposição significativa) 
 

3. Descrição Detalhada 
Circunstâncias do incidente: ________________ 
Causa provável: ___________________________ 
 
4. Dados Pessoais Afetados 
Tipos de dados envolvidos: __________________ 
Quantidade aproximada de registros: _________ 
Número estimado de titulares afetados: _______ 
 

5. Medidas Imediatas Adotadas 
Contenção: _______________________________ 
Preservação de evidências: _________________ 
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6. Avaliação de Impacto 
Risco para os titulares: (   ) Alto (   )  Médio (   )  Baixo 
Risco para a instituição: (   )  Alto (   )  Médio (   )  Baixo 
Justificativa: ______________________________ 
 
 

7. Comunicações Realizadas 
(   )  Alta administração (Data/Hora: ____________) 
(   )  DPO (Data/Hora: ________________________) 
(   ) ANPD (Data/Hora: ______________________) 
(   ) Titulares (Data/Hora: ___________________) 
(   )  Mídia (Data/Hora: ______________________) 
 

 

 

CHECKLIST DE AUDITORIA INTERNA - CONFORMIDADE LGPD 
 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO PARANÁ - IPEM/PR 
 
Unidade Auditada: ____________________ 
Período: _____________________________ 
Auditor: _____________________________ 
Data: _______________________________ 
 

1. Governança e Organização 

(   )  Políticas de proteção de dados atualizadas e aprovadas 

(   )   DPO designado e atuante 

(   )  Responsabilidades definidas por unidade 

(   )   Comitê de proteção de dados constituído 

(   )  Orçamento adequado para conformidade 

2. Inventário e Mapeamento 

(   )  Inventário de dados atualizado (< 6 meses) 

(   )  Bases legais documentadas para todos os tratamentos 

(   )  Fluxos de dados mapeados e validados 

(   )  Compartilhamentos formalizados 

(   )  Cronograma de retenção definido e cumprido 

3. Direitos dos Titulares 

(   )  Canal de atendimento funcionando adequadamente 

(   )   Procedimento de resposta definido e seguido 
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(   )   Prazos de atendimento cumpridos (≤15 dias) 

(   )   Registro de solicitações mantido atualizado 

(   )   Satisfação dos titulares monitorada 

4. Segurança da Informação 

(   )  Controles técnicos implementados e operacionais 

(   )   Controle de acesso adequado e auditado 

(   )   Backup seguro e testado regularmente 

(   )  Monitoramento de segurança 24/7 ativos 

(   )   Plano de resposta a incidentes atualizado e testado 

5. Transparência e Comunicação 

(   )   Avisos de privacidade publicados e atualizados 

(   )   Portal de transparência mantido atualizado 

(   )  Comunicação clara e acessível com titulares 

(   )  Informações em linguagem compreensível 

(   )   Canais de contato funcionando adequadamente 

6. Capacitação e Treinamento 

(   )   Programa de treinamento implementado 

(   )  100% dos servidores treinados conforme cronograma 

(   )   Material de treinamento atualizado 

(   )  Avaliação de efetividade realizada 

(   )   Reciclagem periódica programada 

7. Resultado Consolidado 

Conformidade Geral: _____% 

Não Conformidades Críticas: ____ 

Não Conformidades Menores: ____ 

Oportunidades de Melhoria: ____ 
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Principais Recomendações 

1. __________________________ 

2. __________________________ 

3. __________________________ 

4. __________________________ 

5. __________________________ 

 
Prazo para Plano de Ação: ____________ 

Responsável pela Implementação: ______ 

Próxima Auditoria Programada: ________ 
 
 

Assinaturas: 
Auditor: ____________________________ 
Responsável da Unidade: ______________ 
DPO: ______________________________ 

 

 

 

 

 


